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Após surpreender os brasilei-
ros com a imposição de um novo 
imposto, tramado secretamente 
nas lonjuras do planalto central, o 
senhor Delfim Neto declarou,que a 
inflação é obra dos homens. E mes-
mo. Mas o titular do Planejamento 
esqueceu-se de acrescentar que, 
no caso brasileiro, a inflação é 
obra dos homens no poder. 

' Não escrevo governo, apenas, 
muito de propósito. O Poder Exe-
cutivo é o maior responsável pelo 
malbarato dos dinheiros públicos, 
bem o sabemos. Porém os senhores 
do Poder Legislativo também to-
mam parte no indecoroso regabo-
fe. Até parece que as pessoas plei-
teiam cargos eletivos, hoje em dia, 
com a única finalidade de arrastar 
a parentela à comilança das verbas 
de pessoal. As famílias legítimas e 
ilegítimas de quem se apossou do 
Executivo e conquistou o Legislati-
vo empanturram-se com sinecuras; 
e Vêm todos em bando, alegremen-• 
te, saciar no comércio as demandas 
reprimidas. Aos cidadãos comuns 
os preços de bens e utilidades tor-
nam-se, assim, inacessíveis. 

Nunca um regime anemiou 
tanto as promessas que o fizeram 
possível quanto o da série de presi-
dentes da República designados 
surgida a partir de 1964. As preocu-
pàções moralizadoras originais 
evaporavam-se como água ao sol 
do deserto. Sinais exteriores de 
riqueza salpicam o cenário da ad-
ministração pública, onde famin-
tos de ontem passaram a tomar 
café na cama e a considerar não 
haver almoçado quando o mordo-
mo pago pelo Tesouro Nacional 
falta-lhes, nas colações gratuitas, 
com o "feuilletés d'asperges" e o 
"gateau de fois blonds au coulis 
d'écrevisses" que conheceram em 
viagens • à Europa estipendiadas 
com fundos oficiais. 

O clima é do compadrio gene-
ralizado. A república islamiza-se 
no afã de ultrapassar em opulência 
a cáfila dos sheiks do petróleo. A 
sombra úmida onde vicejam os co-
gumelos do proxenetismo, do jogo 
do bicho e do tráfego de tóxicos 
libera para a publicidade os ba-
rões do vício. Apregoando altos 
parentescos e sob o escudo de pro-
pinas incomensuráveis os bandi-
dos ousam até travestir-se em em-
presários e se dizem mobilizados 
na luta contra o desemprego... 

O escárnio não suscita indigna-
ção. Haveria de suscitar por que? 
A Caixa também não se tornou 
exploradora de jogos de azar? 

Até a pudibunda porta-voz do 
moralismo pequeno-burguês, a sra. 
Sandra Cavalcanti, candidata do 
Governo Federal contra o "sistema 
Chagas Freitas, omite-se na conde-
nação ao "jogo do bicho". Pudera... 
O que seria de esperar do inconce-
bível e intransitável conubio entre 
lacerdismo e petebismo engendra-
do pelas honradas matronas que 
presidem aos dois ajuntamentos? 
A política esvaziada de substância 
moral époliticalha. Atentem a essa 
circunstância os elementos da bur-
guesia que, justamente atemoriza-
dos com a chapa do sr. Miro Teixei-
ra, aprestam-se a enfiar o pescoço 
no laço armado pela competente 
oportunista. 

A opinião pública 
Os espólios getulistas e lacer-

distas decompuseram-se. Agitam-
se, ainda, à maneira de espojar-se 
do monstro pegajoso em que o po-
lonês Andrzej Zulawski transfor-
mou o amante assassinado no filme 
"Obsessão". Essa é a triste 
verdade. 

.0 terreno eleitoral espelha a 
falta de escrúpulos que se nota na 
vida pública. Até 1964 os governos 
do Brasil independente se preocu-
param com a verdade do voto. Ao 
tempo do Império os estadistas cio 
regime parlamentar nunca a per-
deram de vista. A intervenção fio 
Poder Moderador na alternância 
de Gabinetes, suscitando muita vez 
protestos indignados, sempre se 
fez com o intuito de atender a re-
clamos da opinião públiCa. Ao der-
rubar "saquaremas" e elevar "lu-
zias"  ou a atuar em sentido contrá- 

rio o grande patriota que foí o 
benemérito Sr. D. Pedro II nunca• 
faltou ao propósito de ter o gover-
no identificado com os desejos da 
Nação. A República Velha instituí-
da pelos militares do 15 de novem-
bro foi(o regime da "ata falsa" e do 
"reconhecimento de poderes". Mas 
não houve governante daquele 
tempo que tivesse o cinismo de 
apregoar "pragmaticamente" as 
excelências das práticas deplorá-
veis. Antes até, muitos as combate-
ram na tribuna parlamentar, na 
imprensa e mesmo no Governo. 
Uma das mais poderosas alavancas 
que empurraram o sr. Getulio Var-
gas para o Catete foi a reivindica-
ção da autenticidade do voto. Após 
a Revolução Constitucionalista de 
1932 o regime aperfeiçou-se e os 
brasileiros puderam ter eleições 
geralmente consideradas limpas, 
antes e após o Estado Novo. 

O "sistema" de Presidentes da 
República designados mandou tu-
do isso aos arquivos históricos. O 
"pragmatismo" que mataria de 
vergonha a William James, se o 
conhecesse, pervaga os mais cir-
cunspectos gabinetes e tribunais. 
Acho que em tais cenáculos se al-
guém falar em assegurar a força do 
voto livre levará imediatamente 
um tapa na boca. A palavra de 
ordem é engendrar "casuísmos" 
que permitam a "eleição" de cu-
pinchas do oficialismo mesmo que 
contra eles se levante a uníssona 
voz da Nação. Os alfaiates de Brasí-
lia tentam trajar de lorde inglês o 
grotesco partido político do gover-
no, essa figura disforme que tem o 
pulso direito ligado diretamente 
ao ombro e o braço esquerdo pro-
longado até o artelho... Tarefa difí-
cil, convenhamos. 

Mas é na gestão dos dinheiros 
públicos.que o "sistema" dos Presi-
dentes da República designados 
porta-se com a maior incompetên-
cia e desídia. O esbanjamento é 
generalizado. Ao falar há pouco na 
Escola Superior de Guerra, o sr. 
Carlos Langoni disse: "Não há dú-
vida de que grande parte do pro-
blema inflacionário está intima-
mente ligado à questão do déficit 
público e à questão do peso exces-
sivo do setor público na economia 
brasileira". 

Já mostrei em artigo assinado, 
publicado no Jornal do Brasil no 
dia 8 de março de 82, que o Brasil 
consumiu créditos superiores aos 
recursos mobilizados pelo Plano 
Marshall. A dilapidação ocorreu 
sob esse "sistema" de Presidentes 
da República designados. 

Vejam agora mais outra prova 
do indecoro malbarato de dinhei-
ros do povo brasileiro. No dia 2 de 
junho de 1980 comentei em artigo 
intitulado "Caderno de Notas" (JB) 
os imensos prejuízos de uma tra-
ding comandada pelo Banco do 
Brasil, a Cobec. Mostrava eu, en-
tão, com o balanço da empresa em 
mãos, que seus administradores 
haviam perdido 62 milhões de dó-
lares. As dívidas dessa casa de 
negócio oficial somavam "a aterra-
dora cifra de 150 milhões de dóla-
res em 31 de dezembro de 1979". 

Um ano depois, a 27 de abril de 
1981, em artigo cujo título indaga-
va "Onde anda o governo deste 
país?" (JB) denunciei que o desca-
labro prosseguia. A Cobec perdera 
em um ano MAIS 38 MILHOES DE 
DÓLARES, ou seja, adicionara pre-
juízos ao ritmo alucinante de MAIS 
DE 2 E MEIO MILHÕES DE DOLA-
RES POR MÊS (US$ 2.666.666,66 
para ser exato). As dívidas, por sua 
vez, elevaram-se à respeitável cifra 
de 180 milhões de dólares. 

Além de telegrama de para-
béns que recebi com a assinatura 
de um certo sr. J. Quadros e outros 
de leitores, nãci tive notícia da re-
percussão do artigo citado em cír-
culos oficiais. Mudo estava o gover-
no. Mudo ficou. Os felizes rece-
piendários dos prejuízos da Cobec 
continuaram a lambuzar-se com os 
dólares surrupiados aos pobres. 

O balanço do exercício de 1981 
foi publicado no Jornal do Comér-
cio do Rio de Janeiro no dia 19 de 
março de 1982. A bambochata con- 

tinua. Tornou-se até mais inten-- I 
sa. 	- isto: "O sistema CO- 
BEC, em decorrência do défi-
cit nas subsidiárias no Ex-
terior, responsáveis pela 
execução dessas opera-
ções, (as operações de tra-
ding, evidente mente...) 
APRESENTOU PRE 
JUIZO DA ORDEM 
DE 142 MILHOES 
DE DÓLARES". 
A COBEC ainda 
aumentou capital, 
reavaliou ativos e 
manipulou o balan-
ço de forma a dar 
lucro em cruzeiros! 
Um escárnio. As 
dívidas aumen-
taram também. A 
imprensa noticiou 
que os aviões Su-
per-Etendard custam 
em torno de dez mi-
lhões de dólares cada 
um. Os mísseis Exocet saem a 
250 mil dólares na fábrica. A inefá-
vel COBEC derrubou, sozinha, uma 
esquadrilha de 14 Super-Etendard 
equipada com vários Exocet!... 
Mais eficaz do que a artilharia in-
glesa, como vemos! 

Além da COBEC o Banco do 
Brasil tem sob sua responsabilida-
de os financiamentos agrícolas que 
geraram o sangrento escândalo da 
mandioca, bilhões de cruzeiros 
malbaratados! Ainda há a questão 
de avais pagos pelo Banco a em-
préstimos contraídos no exterior 
"até por pessoas físicas", ao que 
noticiaram os jornais. O sr. Collin 
preside ao Banco do Brasil e o 
Ministro Galvêas, da Fazenda, é o 
chefe hierárquico do Presidente 
do Banco, permito-me lembrar ao 
respeitável público. Ambos podem 
ser chamados a ordem pelo sr. Pre-
sidente da República. Mas não 
são... 

Criminoso esbanjamento 
Ao tempo da República Fede-

rativa o sr. Carlos Lacerda 
ateou fogo ao País brandindo 
umas notas promissórias que o 
também falecido sr. Samuel Wa. 
iner havia descontado no Ban_ 
co do Brasil para fazer o seu jor 
nal Última Hora. A "banda de mú,-  

sica" da UDN bruniuos seus metais. 
e• saiu correndo • da Câmara dos 
Deputados, pela rua 1° de Mar- 

ço, no Rio de Jatreiro, para 
invadir uma assembléia do 
Banco e chamar todo mun- 
do de ladrão por causa das 
insignificantes ope rações. 
Os resultados da campanha 
que qntão se iniciou deram 

com o sr. Getúlio Vargas 
no cemitério e a UDN 
no "neo-Estado Novo" de 

ua confecção. Agora os 
sobreviventes da ban- 
da de música dor- 
mitam e arrotam em 
sinecuras sortidas... 
O criminoso esban 

jamento promovido 
pela corrupta estato; 
cracia que se apos- 
sou do governo tor- 

na da maior atualida- 
de a sugestão do pro- 
fessor Caio Tácito, no 

M . 14)  decorrer do simpósio a,a sobre o Tribunal de 
Contas e sua Jurisdição, no sentido 
de ser criada uma Corregedoria 
Geral das Empresas Estatais. Não 
poderiam •os senhores congressis-
tas fazer uma pausa na confecção 
de listas de parentes a serem no-
meados para ler as conclusões do 
simpósio e ajudarem a estrutura-
ção desse órgão importantíssimo? 
Ainda sobre o mesmo assunto per-
mito-me chamar a atenção dos con-
gressistas honestos — que os há, os 
há, felizmente — para a conferên-
cia do professor Manuel de Olivei-
ra Franco Sobrinho sobre o tema: 
"Tribunal de Contas: órgão ou 
poder?" 

Erros imensos 
A reforma democrática que o 

Brasil exige tem de ocorrer com 
rigorosa abstinência de golpes e 
quarteladas. O sistema de Presi-
dentes de República designados e 
os erros imensos que comete são a 
prova irretorquível de que o pro-
cesso da aperfeiçoamento das ins-
tituições não deve sofrer solução 
de continuidade para poder efeti-
var-se. O frusto movimento também 
ensinou que não há elite, pelo me-
nos entre nós, capaz de substituir-
se com vantagem à manifestação 
do eleitorado. 

A democracia exige que a im-
posição de impostos seja feita com 
a prévia autorização dos que deve-
rão pagá-lo ("No taxation without 
representation" é a regra basilar 
dos regimes democráticos desde o 
século XIII!), eleições limpas, o 
Congresso Nacional restaurado em 
suas prerrogativas e Poder Judi-
ciário forte e independente além 
de expurgado de ignorantes e pusi-
lânimes. 

O decreto-lei que instituiu o 
"Fundo de Investimento Social" 
não é o primeiro nem será o último 
em uma série de "tikases" inconce-
bíveis em regime que se diz em 
fase de abertura. Na verdade é 
parte da conta apresentada ao País 
pelo governo para atender aos im-
produtivos projetos faraônicos e 
preencher os buracos na caixa do 
Tesouro. Ao desaparecer no mag-
ma das contas públicas, o "Finso-
cial" irá pagar o déficit do comér-
cio com a Polônia — um bilhão e. 
500 milhões de dólares! —, os novos 
déficits no intercâmbio com Ango-
la e Moçambique —, talvez 500 mi-
lhões de dólares em conjunto — o 
estouro das contas da Previdência 
e os desequilíbrios provocados na 
Tesouraria do BNDE por emprésti-
mos a taxas fixas inferiores à in-
flação... 

O governo poderá prescindir 
do Finsocial e outros que virão por 
aí se imprimir dinheiro correspon-
dente à arrecadação esperada. Mas 
como todos compreenderão, facil-
mente, o cruzeiro se aviltaria então 
a tal ponto que o cafezinho estaria 
em pouco a ser pago com moedas 
de cinco mil cruzeiros. Quer isto 
dizer que não há alternativa? Tere-
mos que suportar o dilema — im-
posto escorchante ou inflação a 
galope? NÃO! HA ALTERNATIVA 
SIM, A ÚNICA, DE RESTO, POSSI-
VEL, E QUE O GOVERNO TEIMA 
EM NÃO ADOTAR! 

A alternativa é a firme decisão 
de pôr um ponto final ao desperdí-
cio, à malversação. E a limitação 
do programa nuclear a uma ou 
duas usinas inevitáveis. (Já não 
basta ter uma pronta, sem poder 
funcionar?) E fechar as Cobec com 
suas pompas e suas glórias. 

É tornar a política externa au-
tenticamente pragmática e não  

onerosamente terceiro "mundis-
ta". E fazer a Petrobrás verdadei-
ramente nossa e não mais permitir 
que o insuportável monopólio trate 
ao Brasil como colônia sua, para 
glória e lucro (vejam as gratifica-
ções anuais) da camarilha que a 
explora... 

A defesa nacional 
O leitor dirá consigo mesmo, a 

esta altura do artigo: esse camara-
da é maluco! Imagine fazer o que 
ele propõe! Pois ao leitor que as-
sim terá pensado respondo que 
louco varrido será quem supuser 
possível continuar as coisas como 
estão! A guerra no Atlântico Sul 
veio mostrar que o sistema de Pre-
sidentes da República tlesignadoS 
descurou, como nenhum outro re-
gime, as questões atinentes à defe: 
sa nacional. Um importantíssimo 
estudo publicado pelo coronel Al-
berto Bandeira de Queiroz, na re- 
vista Segurança e Desenvolvimen- 
to, n° 189, sob o título "O valor das 
despesas militares", mostra que o 
Brasil consome 1% do PNB com as 
suas Forças Armadas, a Argentina 
2:2%, o Chile 6,5%, Cuba 6,5%, o 
Peru 3,3%, a Venezuela, 1,7%. Evi-
dentemente, com aviões Tupolev a 
cruzarem o Atlântico Sul em todas 
as direções — partidos de bases 
africanas — e após o "show" bélico 
da Argentina e da Grã-Bretanha 
nas Falklands há um mínimo de 
equipamento que as Forças Arma- 
das nacionais reclamarão com ur-
gência. Não será possível atendê-
las com novos empréstimos exter-
nos — não se dilapidam Planos 
Marshall impunemente — nem à 
custa de "Finsociais"! Mas como é 
imprescindível reequipá-las, o di- • 
nheiro para a empreitada terá de 
ser buscado onde existe: nas esta-
tais a serem vendidas a toque de 
caixa propriamente dito e no en-
cerramento categórico e imperme-
diável das aventuras "à polonesa", 
"à Previdência" e outras que tais. 

Ou seja, por outras palavras, 
pondo fim à estatocracia corrupta 
e perdulária! A não ser que o siste-
ma de Presidentes da República 
designados queira também passar 
à História como o único que faltou 
completa e irremediavelmente à '1 
obrigação de assegurar a defesa do // 
País  


